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 O  estudo  está  delimitado  nas  interseccionalidades  de  violações  de  direitos  de 

 diversidades  na  exploração  sexual  comercial  de  crianças  e  adolescentes,  tendo 

 como base a teoria da proteção integral. 
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 1  O  presente  trabalho  conta  com  o  apoio  da  Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa  do  Estado  do  Rio 
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 Têm-se  como  problema  de  pesquisa:  Quais  são  as  violações  de  direitos 

 decorrentes da condição de diversidade na exploração sexual comercial? 

 O  objetivo  geral  da  pesquisa  é  verificar  as  interseccionalidades  de  violações 

 de  crianças  e  adolescentes  em  condições  de  diversidade  na  exploração  sexual 

 comercial.  Para  tanto,  teve-se  como  objetivos  específicos:  -  expor  as  bases  teóricas 

 de  proteção  aos  direitos  da  criança  e  do  adolescente;  -  analisar  o  conceito  de 

 exploração  sexual  comercial  de  crianças  e  adolescentes;  -  e  demonstrar  as 

 interseccionalidades  de  violação  de  direitos  de  diversidade  na  exploração  sexual 

 comercial de crianças e adolescentes. 

 A  investigação  se  justifica  em  vista  de  que  a  exploração  sexual  comercial  de 

 crianças  e  adolescentes  e  o  contexto  de  violações  de  direitos  em  virtude  de 

 condições  de  diversidade  são  problemas  que  assolam  a  população  brasileira,  sendo 

 que  a  teoria  das  interseccionalidades  demonstra  causas  diagnosticadas  que  devem 

 ser enfrentadas em prol de sua erradicação. 

 O  Brasil  consolidou  a  proteção  jurídica  contra  a  exploração  sexual  comercial 

 de  crianças  e  adolescentes,  contando  com  bases  legais  internacionais  e  nacionais, 

 que,  por  sua  vez,  são  constitucionais  e  infraconstitucionais.  A  base  teórica  da 

 proteção  integral  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente  teve  como  principal  marco 

 histórico  e  jurídico  a  promulgação  da  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil 

 em  1988,  contando,  também,  com  as  ratificações  da  Convenção  sobre  os  Direitos  da 

 Criança  da  Organização  das  Nações  Unidas,  das  Convenções  138  e  182  da 

 Organização  Internacional  do  Trabalho,  e  com  a  promulgação  do  Estatuto  da 

 Criança e do Adolescente (CUSTÓDIO; MOREIRA, 2019). 

 A  garantia  ao  desenvolvimento  integral  de  crianças  e  adolescentes  em  sua 

 multidimensionalidade  é  o  principal  objetivo  da  teoria  da  proteção  integral,  ou  seja, 

 devem  ser  proporcionadas  condições  para  a  formação  biológica,  social,  cultural, 

 psicológica,  intelectual,  física  e  esportiva.  Neste  sentido,  o  reconhecimento  da 

 condição  de  sujeito  de  direitos  de  maneira  digna  deve  ser  uma  regra,  que  conta  com 

 princípios  como  o  da  prioridade  absoluta,  universalidade  e  tríplice  responsabilidade 

 compartilhada (CUSTÓDIO; MOREIRA, 2018). 



 A  exploração  sexual  comercial  de  crianças  e  adolescentes  pode  ser  definida 

 como: 

 Pode-se  defini-la  como  toda  atividade  sexual  ou  pornográfica  realizada  ou 
 oferecida  por  crianças  e  adolescentes,  ou  seja,  qualquer  pessoa  com  idade 
 inferior  a  18  anos,  mediante  uma  contraprestação  que  pode  ser  de  natureza 
 financeira,  de  oferta  de  bens  e  até  mesmo  de  promessas  ou  ameaças.  A 
 exploração  sexual  comercial  será  remunerada  ou  estratégia  de 
 sobrevivência  e  resulta  da  condição  de  privações  econômicas  e  sociais 
 familiares.  Também,  caracteriza-se  como  alternativa  desumana  de 
 subsistência  no  período  da  infância,  em  que  quem  detém  o  dinheiro  viola 
 sexualmente  crianças  e  adolescentes  que  estão  em  situação  de  ameaça  ou 
 violação  de  direitos.  O  contexto  da  exploração  sexual  comercial  possui 
 como  peculiaridades  as  discriminações,  submissões,  violações,  dominações 
 e  opressões  oriundas  da  condição  etária,  de  gênero,  étnico-racial, 
 socioeconômicas,  violência  intrafamiliar  e  de  não  prevenção  a  doenças 
 sexualmente transmissíveis (MOREIRA, 2020, p. 77). 

 As  violações  de  direitos  de  crianças  e  adolescentes  em  decorrência  da 

 exploração  sexual  comercial  possuem  diferentes  características  de  acordo  com  o 

 seu  espaço  de  ocorrência.  Para  tanto,  conhecer  o  âmbito  municipal  é  fundamental 

 para o enfrentamento do problema (CUSTÓDIO; MOREIRA, 2015). 

 A  exploração  do  trabalho  infantil  gera  inúmeras  consequências  negativas  ao 

 desenvolvimento  integral  de  crianças  e  adolescentes,  gerando  distintas  violações  de 

 direitos  que  impactam  em  ciclos  intergeracionais  de  pobreza  e  de  exclusão  social 

 (SOUZA, 2016). 

 No  cenário  da  exploração  sexual  comercial  de  crianças  e  adolescentes,  as 

 condições  de  diversidade  são  causas  determinantes  para  uma  maior  potencialidade 

 de  violação  de  direitos.  As  interseccionalidades  em  torno  das  diversidades  acabam 

 sendo  causas  para  a  exploração  sexual  comercial,  alinhando-se  fatores  que  levam  a 

 violação  de  direitos  em  decorrência  do  alinhamento  geracional,  especialmente,  a 

 condição de diversidade geracional, étnico-racial, econômica e social. 
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